Comarca da Capital - 12ª Vara Cível
Juíza: Carla Faria Bouzo
Processo nº 0370526-91.2012.8.19.0001
NILO ALEXANDRE DA COSTA RIBEIRO ajuizou a presente ação acidentária em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, alegando, em suma, que é empregado da Empresa C e M Carvalho Estrutura Metálica Ltda, admitido em 08/02/2012, na função de serralheiro com salário de R$ 1.200,00. Afirma que no dia 05/07/2012, conforme Comunicação de Acidente de Trabalho, sofreu acidente típico com perda de parte do dedo indicador da mão direita. Em decorrência do acidente e da incapacidade laborativa pelo INSS, está recebendo Auxílio Doença/Benefício nº 5524073610, Espécie 91, com concessão inicial até 10/11/2012. Aduz que sente dores fortes, dificuldades para assinar seu nome e não conseguira desempenhar plenamente a sua atividade profissional de serralheiro, fechando as portas do mercado de trabalho. Entende aplicável o disposto no artigo 5º, parágrafo 1º da Lei 8.213/91. Pede a concessão do auxílio acidente correspondente ao grau a ser aferido na prova pericial; pagamento dos valores vencidos a partir do dia seguinte da cessação do auxílio doença e vincendos e condenação do réu ao pagamento de honorários advocatícios no patamar de 20% do valor atualizado da condenação imposta. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 06/23. Deferimento do pedido de gratuidade de justiça e deferimento da produção de prova pericial à fl. 44. Laudo pericial às fls. 50/52 com manifestação do autor à fl. 54. Contestação do réu a fls. 55/58, com os documentos de fls. 60/61, em que esclarece que o benefício auxílio-doença por acidente de trabalho foi recebido entre 21/07/2012 e 23/01/2013. Pondera que, para concessão do benefício auxílio acidente, é necessário que haja a comprovação da consolidação das lesões após a alta do benefício-doença com sequelas indenizáveis, nos termos da redação original do artigo 86 da Lei 8.213/91, ou seja, imperioso que haja real perda ou diminuição da capacidade, que a perda ou redução funcional seja incompatível - ou torne de dificuldade extrema- com a natureza do trabalho. Argumenta que os honorários devem ser eventualmente fixados no patamar de 5% das parcelas e necessidade de compensação dos valores já pagos administrativamente pela mesma causa. Parecer final do Ministério Público às fls.63. É, em síntese, o relatório. Passo a decidir. Cuido de ação em que o autor pretende a concessão de auxílio-acidente proporcional ao grau a ser aferido na prova pericial e recebimento dos valores vencidos a partir do dia seguinte da cessação do auxílio doença e vincendos. Presentes as condições da ação e os pressupostos processuais encontra-se o feito apto a ser sentenciado. Por se tratar de questão técnica, foi realizada prova pericial médica, que deve ser considerada idônea para o deslinde da causa, posto que elaborada de forma adequada por profissional com qualificação para o mister. O autor, mediante a juntada da sua carteira profissional, demonstrou a existência do vínculo empregatício afirmado na petição inicial. Por sua vez, a CAA - Comunicação de Alta de Acidentado - foi juntada aos autos a fl. 14/15, documento que comprova a ocorrência do acidente sofrido pelo autor durante o exercício do trabalho a serviço da empresa, sendo certo que, no tocante aos acidentes ocorridos sob a égide da Lei 6.367/76, a jurisprudência é firme no sentido de não ser necessária a CAT para instruir o pedido infortunístico. O nexo causal foi positivo, conforme comprovação por prova pericial do seguinte quadro físico do autor que é destro: ´amputação traumática da falange distal do dedo indicador da mão direita, cicatriz não queloideana, sem apresentar soluções de continuidade. Os movimentos de flexão e extensão e processam livremente, porém a flexão é incompleta devido à ausência de falange do dedo indicador direito. Ausência de dor a digito-pressão do coto do dedo indicador na altura da falange medial. Força muscular mantida. Sensibilidade alterada. Poder de pinça e oponência ao polegar prejudicado .´ A conclusão da perita foi : ´O autor apresenta sequela definitiva, decorrente do acidente de trabalho, a qual não impede o seu desembepnho laboral, porém, demanda maior esforço, sendo situação de auxílio acidente 50%.´ As conclusões do laudo pericial fazem cair por terra a tese defensiva de que as seqüelas resultantes do acidente de trabalho não interferem negativamente na capacidade laborativa do autor, que, portanto, faz jus à reparação acidentária. Nesse ponto, verifico que a lesão física e seu nexo de causalidade alegados na petição inicial forma confirmados pela prova pericial produzida em juízo sob o crivo do contraditório. O obreiro teve suspenso o auxilio, mas as lesões consolidadas deixaram sequelas que fazem com que o autor empenhe maior esforço para desempenho de suas funções, que antes eram exercidas normalmente, razão pela qual tem aplicação o disposto na Leis 8213/91, com a redação dada pelas Leis 9032/95 e 9528/97 Desse modo, demonstrado o liame causal entre o acidente referido na petição inicial e a seqüela apurada pelo laudo oficial, a procedência do pedido é de rigor. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para, com fundamento no art. 86, § 1°, 2° da Lei n° 8.213/91, condenar o INSS a pagar ao Segurado o benefício auxílio-acidente, a partir da cessação do auxílio-doença, correspondente a cinquenta por cento (50%) do valor do salário de benefício e a pagar as diferenças apuradas desde a citação, acrescidas de juros de mora, na forma do artigo 1-F da Lei 9.494/97 (em sua redação original) até 30/06/2009, data da publicação da lei 11.960/09, quando passa a ser aplicada, e correção monetária de acordo com os índices da CGJ até 30/06/2009, data da publicação da Lei 11.960/09, quando esta passa a ser aplicada - índice da caderneta de poupança. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, observada a isenção legal do art. 17 da Lei Estadual 3350/99, ressalvado, porém, quanto à taxa judiciária o teor do Verbete nº 76da Súmula do TJERJ. Por fim, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), na forma do artigo 20 § 4º do CPC Autos submetidos ao reexame obrigatório.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
